
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.031 - RJ (2009/0079386-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : M T FILMES LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉA WEISS BALASSIANO E OUTRO(S)
   LUIS GUILHERME B. GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

EMENTA

DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE. REMESSA DE NUMERÁRIO AO EXTERIOR. 
PAGAMENTO DE SERVIÇOS INDISPENSÁVEIS À FINALIZAÇÃO DE 
PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA NACIONAL. ISENÇÃO. ARTIGO 690, 
INCISO XI, DO DECRETO 3.000/99 (RIR/99). INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial no qual se discute se as remessas de valores efetuadas pela 
recorrente ao exterior, com a finalidade de realizar o pagamento de despesas referentes 
a serviços técnicos de finalização de filme produzido no Brasil, estariam abarcadas pela 
isenção de imposto de renda retido na fonte prevista no artigo 690, inciso XI, do Decreto 
3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda).
2. O mencionado regulamento prevê, em seus artigos 682 e 685, as hipóteses de 
incidência de imposto de renda retido na fonte referente a rendimentos percebidos por 
pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no exterior. Por seu turno, o artigo 
690, inciso XI, determina as hipóteses de dispensa da retenção do mencionado imposto 
para as remessas destinadas a "fins educacionais, científicos ou culturais, bem como em 
pagamento de taxas escolares, taxas de inscrição em congressos, conclaves, seminários 
ou assemelhados, e taxas de exames de proficiência".
3. Da interpretação da regra isencional assinalada, depreende-se que é direcionada às 
atividades/eventos realizados/promovidos no exterior com recursos nacionais. Os 
recursos enviados para fora do País devem representar aumento do montante destinado 
às atividades culturais em questão. Ou seja, a isenção tem por objetivo fomentar o 
desenvolvimento do seguimento cultural brasileiro, mediante a desoneração de recursos 
destinados a eventos/projetos culturais nacionais a serem realizados no exterior.
4. No caso concreto, conforme se extrai do acórdão vergastado, o que ocorreu foi a 
contratação de um serviço prestado por pessoa domiciliada no exterior e o pagamento 
por tal serviço. 
5. Em verdade, não houve acréscimo do montante destinado à produção do filme, mas 
sim aumento patrimonial do prestador do serviço contratado no exterior, em decorrência 
do trabalho por ele realizado. A renda sujeita à tributação, portanto, não é da impetrante, 
mas sim daquele que recebeu pagamento pelo serviço prestado. Cabia à impetrante tão 
somente o dever de realizar a retenção do tributo, na qualidade de responsável tributária, 
de acordo com os ditames do artigo 45, parágrafo único, do CTN.
6. Admitir a pleiteada isenção equivaleria a conceder à pessoa física ou jurídica 
domiciliada no exterior que recebe pagamento em razão da prestação de determinado 
serviço, benefício legal sem justa motivação e sem nenhuma previsão legal, em 
detrimento de empresas nacionais que realizem a mesma atividade.
7. A regra invocada pela recorrente, por tratar de isenção, ou seja, da dispensa legal de 
recolhimento do tributo e, portanto, causa de exclusão do crédito tributário, deve, nos 
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termos do artigo 111, inciso II, do CTN, ser interpretada de forma literal, não admitindo 
a realização de analogias e extensão a situações não contempladas pela lei. Precedentes 
desta Corte.
8. Recurso especial não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso especial, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, 
Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de setembro de 2010(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.031 - RJ (2009/0079386-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
RECORRENTE : M T FILMES LTDA 
ADVOGADOS : ANDRÉA WEISS BALASSIANO E OUTRO(S)
   LUIS GUILHERME B. GONÇALVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de recurso 

especial interposto por MT Filmes Ltda., com fundamento na alínea "a" do permissivo constitucional, 

contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da Segunda Região, assim ementado (fl. 

369):

TRIBUTÁRIO - IMPOSTO DE RENDA RETIDO NA FONTE - DECRETO N.º 
3.000/99. ARTS. 682 E SEGUINTES - REMESSA DE VALORES PARA 
PAGAMENTO DE SERVIÇOS PRESTADOS NA PRODUÇÃO 
CINEMATOGRÁFICA - LEGALIDADE DO ATO DECLARATÓRIO NORMATIVO 
-COSIT N.º 20/2000.
1. A norma inserta no art. 690, XI, do Decreto nº. 3.000/99 não alcança as remessas 
destinadas ao exterior para pagamento de serviços prestados no território nacional. O 
dispositivo refere-se às remessas enviadas aos produtores das atividades 
educacionais, científicas ou culturais, para custearem suas despesas.
2. Legítima a aplicação do ADN-COSIT n.º 20/2000, porquanto "as remessas em 
pagamento de serviços decorrentes de atividade cinematográfica estão sujeitas ao 
imposto de renda na fonte".
3. Apelação improvida.

Os embargos declaratórios opostos foram rejeitados por acórdão cuja ementa se encontra 

à fl. 400 dos autos.

Em suas razões, a recorrente alega negativa de vigência ao artigo 690, inciso XI, do 

Decreto 3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda), por ter o acórdão recorrido sustentado que 

as remessas efetuadas ao exterior não estariam acobertadas pela mencionada norma.

Afirma que o artigo em questão concede isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte 

nas hipóteses em que há remessa de numerário ao exterior realizada "em atenção a fins 

educacionais, científicos ou culturais, entre outros" (fl. 420).

Acrescenta que entende estar albergada pela regra de isenção em questão, não lhe sendo 
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aplicável o ADN-COSIT 20/2000, segundo o qual devem ser tributadas as remessas em pagamento 

de serviços decorrentes de atividade cinematográfica.

Isso porque o projeto cinematográfico em questão é, antes de mais nada, cultural, de sorte 

que se insere na regra que isenta de imposto de renda as remessas de numerário destinado ao 

exterior que atendam a finalidades de cunho cultural, mormente porque "os serviços técnicos de 

finalização e acabamento de qualquer obra cinematográfica integram, sem dúvida, o processo de 

criação e produção" (fl. 422).

Aduz que "o cunho cultural do filme 'NEGOCIAÇÃO MORTAL/HORA MARCADA', de 

modo a demonstrar o direito líquido e certo da Recorrente ao benefício fiscal do inciso XI, do artigo 

690, do Decreto 3000/99, restou comprovado pelos diversos certificados provenientes do próprio 

Governo Federal" (fl. 423).

E, por fim, que "Com relação à prova de que os valores enviados ao exterior seriam 

efetivamente utilizados como pagamento pelos serviços de consecução do filme em questão, a 

mesma foi cabalmente demonstrada mediante os contratos de câmbio das operações realizadas 

entre a Recorrente, produtora do filme, e os laboratórios norte-americanos" (fl. 423).

Às fls. 426-441, a recorrente interpôs recurso extraordinário.

Contrarrazões às fls. 497-503.

Decisão positiva de admissibilidade à fl. 569.

É o relatório. 
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.031 - RJ (2009/0079386-8)
  

EMENTA
DIREITO TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO DE RENDA 
RETIDO NA FONTE. REMESSA DE NUMERÁRIO AO EXTERIOR. 
PAGAMENTO DE SERVIÇOS INDISPENSÁVEIS À FINALIZAÇÃO DE 
PRODUÇÃO CINEMATOGRÁFICA NACIONAL. ISENÇÃO. ARTIGO 690, 
INCISO XI, DO DECRETO 3.000/99 (RIR/99). INAPLICABILIDADE.
1. Recurso especial no qual se discute se as remessas de valores efetuadas pela 
recorrente ao exterior, com a finalidade de realizar o pagamento de despesas referentes 
a serviços técnicos de finalização de filme produzido no Brasil, estariam abarcadas pela 
isenção de imposto de renda retido na fonte prevista no artigo 690, inciso XI, do Decreto 
3.000/99 (Regulamento do Imposto de Renda).
2. O mencionado regulamento prevê, em seus artigos 682 e 685, as hipóteses de 
incidência de imposto de renda retido na fonte referente a rendimentos percebidos por 
pessoas físicas e jurídicas residentes e domiciliadas no exterior. Por seu turno, o artigo 
690, inciso XI, determina as hipóteses de dispensa da retenção do mencionado imposto 
para as remessas destinadas a "fins educacionais, científicos ou culturais, bem como em 
pagamento de taxas escolares, taxas de inscrição em congressos, conclaves, seminários 
ou assemelhados, e taxas de exames de proficiência".
3. Da interpretação da regra isencional assinalada, depreende-se que é direcionada às 
atividades/eventos realizados/promovidos no exterior com recursos nacionais. Os 
recursos enviados para fora do País devem representar aumento do montante destinado 
às atividades culturais em questão. Ou seja, a isenção tem por objetivo fomentar o 
desenvolvimento do seguimento cultural brasileiro, mediante a desoneração de recursos 
destinados a eventos/projetos culturais nacionais a serem realizados no exterior.
4. No caso concreto, conforme se extrai do acórdão vergastado, o que ocorreu foi a 
contratação de um serviço prestado por pessoa domiciliada no exterior e o pagamento 
por tal serviço. 
5. Em verdade, não houve acréscimo do montante destinado à produção do filme, mas 
sim aumento patrimonial do prestador do serviço contratado no exterior, em decorrência 
do trabalho por ele realizado. A renda sujeita à tributação, portanto, não é da impetrante, 
mas sim daquele que recebeu pagamento pelo serviço prestado. Cabia à impetrante tão 
somente o dever de realizar a retenção do tributo, na qualidade de responsável tributária, 
de acordo com os ditames do artigo 45, parágrafo único, do CTN.
6. Admitir a pleiteada isenção equivaleria a conceder à pessoa física ou jurídica 
domiciliada no exterior que recebe pagamento em razão da prestação de determinado 
serviço, benefício legal sem justa motivação e sem nenhuma previsão legal, em 
detrimento de empresas nacionais que realizem a mesma atividade.
7. A regra invocada pela recorrente, por tratar de isenção, ou seja, da dispensa legal de 
recolhimento do tributo e, portanto, causa de exclusão do crédito tributário, deve, nos 
termos do artigo 111, inciso II, do CTN, ser interpretada de forma literal, não admitindo 
a realização de analogias e extensão a situações não contempladas pela lei. Precedentes 
desta Corte.
8. Recurso especial não provido.

VOTO
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O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Preenchidos os 

requisitos de admissibilidade, conheço do recurso especial.

Emerge dos autos que a ora recorrente impetrou mandado de segurança com o objetivo de 

ver reconhecido seu direito à isenção do Imposto de Renda Retido na Fonte prevista no artigo 690, 

inciso XI, do Regulamento do Imposto de Renda de 1.999 (Decreto n. 3.000/99) incidente sobre as 

remessas efetuadas ao exterior para pagamento de serviços técnicos, indispensáveis à finalização do 

projeto cinematográfico denominado NEGOCIAÇÃO MORTAL/A HORA MARCADA.

Requereu, assim, em razão da mencionada isenção, a não aplicabilidade do Ato 

Declaratório n. 20/2000 da Receita Federal, segundo o qual "as remessas em paramento de serviços 

decorrentes de atividade cinematográfica estão sujeitas ao imposto de renda na fonte, à alíquota de 

25% (vinte e cinco por cento)".

Apesar do deferimento da liminar (fls. 191- 193), para evitar a autuação da impetrante, 

uma vez que a remessa já havia sido realizada sem a retenção do tributo, a sentença denegou a 

segurança, aos seguintes argumentos: (i) a impetrante não se desincumbiu de trazer aos autos a 

prova pré-constituída de que os valores enviados ao exterior foram efetivamente utilizados para o 

pagamento de serviços pertinentes à consecução do filme; (ii) há empresas no País que realizam o 

serviço em questão; (iii) a tributação não incide sobre o patrimônio ou a renda da impetrante, que, 

em verdade, está efetuando uma despesa, que é o pagamento pelos serviços prestados; (iv) a não 

retenção dos valores devidos representaria um benefício concedido para as empresas estrangeiras 

contratadas sem contrapartida alguma ou amparo legal.

O acórdão recorrido manteve a sentença de acordo com os fundamentos externados na 

ementa constante do relatório.

No presente recurso especial discute-se, então, se as remessas de valores efetuadas pela 

recorrente ao exterior, com a finalidade de efetuar o pagamento de despesas referentes a serviços  

técnicos de finalização de filme produzido no Brasil, estariam abarcadas pela isenção do imposto de 

renda retido na fonte prevista no artigo 690, inciso XI, do Decreto 3.000/99 (Regulamento do 

Imposto de Renda).
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Alega que o dispositivo legal em questão concede isenção às remessas de numerário ao 

exterior realizadas em atenção a fins educacionais, científicos e culturais, e, portanto, aplicar-se-iam 

ao caso dos autos.

Isso porque, tendo o projeto cinematográfico em questão tem cunho cultural, as verbas 

remetidas ao exterior para pagamento de serviços técnicos de acabamento e finalização da obra, por 

fazerem parte de sua criação e produção, devem também ser consideradas destinadas a finalidades 

culturais.

Nesse sentido, defende a inaplicabilidade do ADN-COSIT 20/2000, segundo o qual devem 

ser tributadas as remessas em pagamento decorrentes de atividade cinematográfica.

Não assiste razão à recorrente.

Como já mencionado, o Regulamento do Imposto de Renda prevê, em seus artigos 682 e 

685, as hipóteses de incidência de imposto de renda retido na fonte referente a rendimentos 

percebidos por residentes e domiciliados no exterior, dispondo que:

Art. 682. Estão sujeitos ao imposto na fonte, de acordo com o disposto neste 
Capítulo, a renda e os proventos de qualquer natureza provenientes de fontes 
situadas no País, quando percebidos:

I - pelas pessoas físicas ou jurídicas residentes ou domiciliadas no exterior 
(Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 97, alínea "a");

[...]
Art. 685. Os rendimentos, ganhos de capital e demais proventos pagos, 

creditados, entregues, empregados ou remetidos, por fonte situada no País, a pessoa 
física ou jurídica residente no exterior, estão sujeitos à incidência na fonte 
(Decreto-Lei nº 5.844, de 1943, art. 100, Lei nº 3.470, de 1958, art. 77, Lei nº 9.249, 
de 1995, art. 23, e Lei nº 9.779, de 1999, arts. 7º e 8º):

[...]
II - à alíquota de vinte e cinco por cento:
a) os rendimentos do trabalho, com ou sem vínculo empregatício, e os da 

prestação de serviços;

Por seu turno, o artigo 690 do Regulamento, situado no capítulo das isenções, prevê as 

hipóteses de dispensa da retenção do mencionado imposto, determinando que:

Art. 690. Não se sujeitam à retenção de que trata o art. 682 as seguintes 
remessas destinadas ao exterior:

[...]
XI - remessas para fins educacionais, científicos ou culturais, bem como em 
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pagamento de taxas escolares, taxas de inscrição em congressos, conclaves, 
seminários ou assemelhados, e taxas de exames de proficiência;

 

Para a solução da presente controvérsia, portanto, é necessária a interpretação do 

dispositivo legal acima, a fim de saber se a remessa de valores ao exterior efetuada pela recorrente 

está ou não por ele abarcada.

Nesse sentido, a leitura do mencionado artigo (que é a norma que estatui a dispensa do 

pagamento do tributo) deve ser realizada em conjunto com a regra geral que determina a sua 

incidência, na forma retida, sobre a renda e os proventos de qualquer natureza provenientes de 

fontes situadas no País, quando percebidos por pessoas físicas ou jurídicas residentes ou 

domiciliadas no exterior .

Se tal numerário for remetido ao exterior para fins educacionais, científicos ou 

culturais, bem como em pagamento de taxas escolares, taxas de inscrições em congressos, 

conclaves, seminários ou assemelhados e taxas de exame de proficiência, estará 

dispensada a retenção do imposto sobre a renda.

A regra isencional assinalada é direcionada às atividades/eventos realizados/promovidos no 

exterior com recursos nacionais. Os recursos enviados para o fora do País devem representar 

aumento do montante destinado à atividade cultural em questão, montante esse que justamente, em 

razão de sua finalidade, não estaria sujeito à tributação.

A dispensa de recolhimento do tributo aplica-se a outras situações que não as remessas ao 

exterior em decorrência da execução no Brasil de projetos, ainda que abrigados pelos incentivos às 

atividades culturais. Em verdade, a isenção tem por objetivo fomentar o desenvolvimento do 

seguimento cultural brasileiro, mediante a desoneração de recursos destinados à industria nacional 

para realização de projetos culturais a serem produzidos no exterior.

No caso concreto, conforme se extrai do acórdão recorrido, o que ocorreu foi a 

contratação de um serviço prestado por pessoa domiciliada no exterior e o pagamento por tal 

serviço, ainda que essencial à finalização da produção cinematográfica, poderia, inclusive, ter sido 

realizado por empresa localizada em território nacional. 
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Na espécie, não houve acréscimo do montante destinado à produção do filme, mas sim 

aumento patrimonial do prestador do serviço contratado no exterior.

De fato, como bem ressaltado pelo Tribunal de origem, a renda sujeita à tributação não é 

da impetrante, mas sim da pessoa residente ou domiciliada fora do País que recebeu pagamento pelo 

serviço que prestou. Este sim é o sujeito passivo do tributo cuja isenção se pleiteia, pois a renda 

gerada com seu trabalho representou acréscimo em sua esfera patrimonial. Cabia à impetrante tão 

somente o dever de realizar a retenção do tributo, na qualidade de responsável tributária, de acordo 

com o que determina o artigo 45, parágrafo único, do CTN.

Nesse sentido, admitir a pleiteada isenção equivaleria a conceder à pessoa física ou jurídica 

domiciliada no exterior que recebe pagamento em razão da prestação de determinado serviço, 

benefício legal sem justa motivação, e mais, sem nenhuma previsão legal, em detrimento de 

empresas nacionais que realizam a mesma atividade.

Cumpre, ademais, ressaltar que a regra invocada pela recorrente, por tratar de isenção, ou 

seja, dispensa legal de recolhimento do tributo e, portanto, causa de exclusão do crédito tributário, 

deve, nos termos do artigo 111, inciso II, do CTN, ser interpretada de forma literal, não admitindo a 

realização de analogias e extensão a situações não contempladas pela lei.

A esse respeito, confiram-se:

PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL. IMPOSTO SOBRE 
A RENDA - IRPF. RECLAMAÇÃO TRABALHISTA. CONDENAÇÃO AO 
PAGAMENTO DE VERBAS DE RESCISÃO DE CONTRATO DE TRABALHO. 
AUSÊNCIA DE LIQUIDAÇÃO DOS VALORES. ACORDO FIRMADO ENTRE AS 
PARTES. IMPROCEDÊNCIA DA REPETIÇÃO DE INDÉBITO FISCAL. 
ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO RESTRITIVA. ACORDO DAS PARTES. 
IMPOSSIBILIDADE.

1. A isenção tributária, como espécie de exclusão do crédito tributário, deve 

ser interpretada literalmente e, a fortiori, restritivamente (CTN, art. 111, II), 

não comportando exegese extensiva.
2. O Imposto sobre a Renda incide sobre o produto da atividade que implique o 
auferimento de renda ou proventos de qualquer natureza, que constitua riqueza nova 
agregada ao patrimônio do contribuinte e deve se pautar pelos princípios da 
progressividade, generalidade, universalidade e capacidade contributiva, nos termos 
do arts. 153, III e § 2º, I e 145, § 1º da CF.
3. O conceito do art. 43 do CTN de renda e proventos, sob o viés da matriz 
constitucional, contém em si uma conotação de contraprestação pela atividade 
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exercida pelo contribuinte, verbis: Art. 43. O imposto, de competência da União, 
sobre a renda e proventos de qualquer natureza tem como fato gerador a aquisição 
da disponibilidade econômica ou jurídica: I - de renda, assim entendido o produto do 
capital, do trabalho ou da combinação de ambos;
II - de proventos de qualquer natureza, assim entendidos os acréscimos patrimoniais 
não compreendidos no inciso anterior.
§ 1o A incidência do imposto independe da denominação da receita ou do 
rendimento, da localização, condição jurídica ou nacionalidade da fonte, da origem e 
da forma de percepção.
4. A norma isentiva do Imposto de Renda, por sua vez, insculpida no art. 6º, inc. V, 
da Lei n.º 7.713/88, assim dispõe: Art. 6º Ficam isentos do imposto de renda os 
seguinte rendimentos percebidos por pessoas físicas: V - a indenização e o aviso 
prévio pagos por despedida ou rescisão de contrato de trabalho, até o limite garantido 
por lei, bem como o montante recebido pelos empregados e diretores, ou respectivos 
beneficiários, referente aos depósitos, juros e correção monetária creditados em 
contas vinculadas, nos termos da legislação do Fundo de Garantia do Tempo de 
Serviço;
5. A regra, portanto, aponta no sentido de que advinda disponibilidade econômica ou 
jurídica, incide, sobre a renda ou provento, o tributo correspectivo, sendo certo que 
qualquer exceção deve decorrer de lei, que por seu turno reclama interpretação 
literal.
[...]
11. Recurso especial parcialmente conhecido e, nesta parte, desprovido (REsp 
958.736/SP, Rel. Ministro  LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2010, 
DJe 19/05/2010 - grifos nossos).

TRIBUTÁRIO. ICMS. ISENÇÃO. INTERPRETAÇÃO LITERAL. ART. 111 DO 
CTN.
1. Hipótese em que o Tribunal de origem consigna que a legislação local é expressa 
no sentido de haver isenção de ICMS apenas no caso de suspensão de impostos da 
União na sistemática do drawback. No entanto, o acórdão recorrido amplia o 
benefício para atingir hipótese em que não há suspensão, mas sim isenção dos 
tributos federais, sob o argumento de que a interpretação literal não deve prevalecer.
2. Inexiste discussão quanto ao texto da norma estadual isentiva, sendo 
incontroversa a concessão do benefício para os casos de suspensão dos tributos 
federais. Tampouco se questiona a exegese ampliativa feita pela Corte Estadual, que 
afastou a "interpretação literal que não pode prevalecer".

3. Ofensa ao art. 111 do CTN, visto ser impossível a interpretação extensiva 

de dispositivos que fixam isenção. Precedentes do STJ.
4. Agravo Regimental não provido (AgRg no REsp 980.103/SP, Rel. Ministro  
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 03/02/2009, DJe 
19/03/2009 - grifos nossos).

Dessa forma, não se enquadrando a hipótese dos autos à previsão legal do benefício fiscal 

pleiteado, deve ser mantido o acórdão recorrido.

Ante o exposto, nego provimento ao recurso especial.
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É como voto.
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SUSTENTAÇÃO ORAL

Dra. DENISE GUEDES SANTIAGO, pela parte RECORRENTE: M T FILMES LTDA.

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao recurso especial, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Hamilton Carvalhido, Luiz Fux, Teori Albino Zavascki e Arnaldo 
Esteves Lima votaram com o Sr. Ministro Relator.
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 Brasília, 16  de setembro  de 2010

BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA
Secretária
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.137.031 - RJ (2009/0079386-8)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIZ FUX: Sr. Presidente, ouvi com atenção, da 

tribuna, a sustentação da eminente Advogada e verifico que talvez a questão central seja 

efetivamente uma pretensão de aplicação analógica ao conceito de atividade cultural à atividade 

cinematográfica. 

Na realidade, não houve violação ao princípio da legalidade, porque não se está 

criando uma exação sobre a atividade cinematográfica. Por meio da legislação tributária, cujo 

conceito é mais amplo do que o da lei tributária, está-se excluindo da atividade cultural a atividade 

cinematográfica de forma explícita.

Por outro lado, a parte pretende uma aplicação analógica em matéria de isenção, 

o que é vedado textualmente pelo art. 111, inciso II, do Código Tributário Nacional. De sorte que, 

apesar de não haver precedente, a matéria resolve-se à luz dos princípios gerais do Direito 

Tributário.

Acompanho o voto de V. Exa., negando provimento ao recurso especial.

PRESIDENTE O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

RELATOR O SR. MINISTRO BENEDITO GONÇALVES

Sessão da 1ª Turma - 16.09.2010

Nota Taquigráfica
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